
MUNICÍPIO DE POMBAL

CONTRATO INTERÂDMINISTRATIVO

Considerando que a L.ei n.o 75/2013, de 12 de setembm, veio intoduzir um novo

regime normativo de enquadramento da delegação de competências, através da sua contÍa-

t:ualização, possibilitando que os órgãos dos municípios deleguem competências nos órgãos

das freguesias, em todos os domínios dos intetesses próprios das populações destas, em

especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio rlirsls )g

comunidades locais;

Considetando que deste novo regime ganha especial destaque a ftgara do contrato

interadministrativo prevista no aúigo I 20.' do Anexo 1 da referida L.ei, a que deve obedecer a

delegação de competências, sob pena de nulidade;

Considerando que da conjugação das disposições constântes no n.o 2 do artigo I / 7' e

no artigo l3/o, ambos do Anexo I da l-,ei n.' 75/ 2013, de l2 de setembru, os municípios, através

dos seus órgãos, p^Ía^ prossecução das suas atribúções em todos os domínios dos interes-

ses próprios das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proxi-

midade e apoio direto as comunidades locais, podem delegar competências nos órgãos

daquelas;

Considerando que a multiplicação de domínios de decisão na Âdministtação Local

se traduzem num pluralismo de intetesses e de legitimidades, pressupondo formas de ati-

culação e de cooperação, enúe as quais se integtam os contÍatos interadminisftativos;

Considerando que os contratos interadministrativos se enquadram no coniunto das

telações jurídicas interadminisúadvas, estabelecidas à luz dos princípios da prossecução do

interesse púbüco e da proteção dos di"eitos e interesses dos cidadãos, da boa administração,

da coopetação, da colaboração e da coordenação;

Considerando que existe uma enofine heterogeneidade deste tipo de contratos,

^tenta 
a escâssâ regulação jurídica dos mesmos, cujo tegime se pauta pelo informaüsmo e

pela flexibiüdade;

Considerando que os conúatos interadministrativos têm uma vocação nanxal para

substituir ou complementar as figutas da tutela, da superintendência e da hierarqúa, que

são insuficientes para abarcat a complexidade e a diversidade das telações interadministrati-

vâs Íro quadro da Administaçã,o Púbüca contemporânea;
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Considerando que constituem atribúções do município a promoção e salvaguarda

dos interesses próprios das respetivas populações, em aticulação com as freguesias, desig-

nadamentenodomínio daação social (qf,n."§t e2doartigo2SodoAnexoIdaLzin."T5/201 i,det2de

wtenbm);

Considerando que "a rede social criada na sequênda da Remlução do Conselho de Minigros

n.' I 97 f 97, de l8 de Nouembru, impulsionou um trabalho de parceria alargada incidindo na planficação

estratégica da intentenção social loca/, abarcando actlres sociais de nature4ts e áreas de interuençã0, uisando

contibuir para a eradicação da pobru7a e da exclusão sorial e para a prumoção do desenuoluimento social

ao niuel local" (excerto do preâmbulo do Demto-I-.ei n.' I 1 5 / 2006, de 14 de janho);

Considerando que, ateÍrto o aumento da espetança rlréüa de vida, importa, ainda,

delinear esúatégias conducentes à melhoria das condições de vida das pessoas idosas, ou

portadoras de deficiência, física ou mental, nomeadamente através da definição de projetos

a nível local;

Considerando que o Município de Pombal se enconúa firmemente empenhado em

criar um modelo de orgarização e de trabalho em parceria, c p^z de confeú maior efrcá,cia

e eficiência nas respostas sociais aos cidadãos do concelho, bem como à implementação de

todos os pÍogramas gizados no âmbito da açáo social, de que são exemplo o Ptogtama

AMPARHÂ, a Teleassistência, o Progtama Rede Social, o Programa EPIS, o Progtama de

Generalizzção do Fomecimento de Refeições Escolares âos Âlunos do 1" Ciclo do Ensino

Básico, o Programa das Atividades de Enriquecimento Curricular no 1" Ciclo do Ensino

Básico, o Programa de Expansão da Educação Pré-Esç6121 
- 

Âtividades de Animação e

de Apoio àFamnta, entÍe outÍos;

Considerando que as freguesias e uniões de freguesias se apÍesentâm como âtoÍes

privilegiados neste contexto, designadamente em razào da proximidade que detêm com 2s

tespetivas populações;

Considerando que cabe às câmaras municipais, nos termos do preceituado na alínea

l) do n.' / artigo 33" do citado diploma legal, discuú e pteparar com as Juntas de Fregue-

sr,/Uruáo das Freguesias os conffatos de delegações de competências;

Considerando ainda que se conclüu que a solução mais adequada, eficiente e eftcaz

é a de que as competências discriminadas no pÍeseflte instrumento venham a ser exercidas

pela Junta da União das Freguesias de Santiago, São Simão de Litém e Âlbergaria dos

Doze, sendo que o escopo subjacente à delegação é, nos temos da lei, o aumento da efi-
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ciência da gestão dos recursos, bem como os ganhos de efrcâcia, a melhoria da quaüdade

dos serviços prestados às populações e a rucionalização de recursos disponíveis ($ n." 3 do

aúigo 1 1 5" do citado diploma legal),

Entre:

A C/ÍMARA M(INICIPAL DE POMBAL, na qualidade de órgão executivo do

Município de Pombal, Pessoa Coletiva de Direito Púbüco número 506 334 562, com sede

no Largo do Cardal, 3100-440 Pombal, com o endereço eletrónico geral@crz-porzbal.pt, ora

teptesentada pelo Senhor Presidente, Dr. Diogo Âlves Mateus, Íto uso das competências

previstas nas alíneas n) . 4 do n.o / e na alínea J) do n.o 2 do artigo )5." do Anexo I da L,ei n.'

75 / 20/ 3, d.e / 2 de setembm, de ora em diante designada apenas por Primeira Outorgante, e

A UNI,,IO DAS TTKE,GUESIAS DE SÁNTIAGO E SÃO SIMIíO DE I-]TE,M E,

ALBERCARIA DOS DOZE, Pessoa Coletiva de DLeito Público número 510 839 649,

com sede na Rua da Escola, 3100-081 Âlbergaria dos Doze, endereço eletrónico

uf.santiago.sslitem.albergaia@gmail.com, neste ato tepresentada pelo Senhor Presidente

Manuel Henriques Nogueira Matos, no uso das competências previstas nas alíneas a) e g) do

n.o / do artigo 18.' do Anexo I da bi n." 75/ 2013, de / 2 de setembru, de ora em diante designada

âpenâs por Segunda Outorgante

- 
é celebrado o presente contrato interadministtativo, que se rcgetâ pelas cláusulas

seguintes:

rÍruro r

DO OBJETO DO CONTRATO

CAPÍTULO I
Objeto

Cláusula 1.'

Obieto

O ptesente contrato tem Por objeto a concreúzação dos termos em que se deverá

processar a delegação de competências da Cãlr-;rzr:. Municipal na Junta da União das Fre-

guesias de Santiago e São Simão de Litém e Âlbergaria dos Doze, no que se refere à dina-
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mizaçã,o da intervenção social junto da população que integra a respetiva circunscrição ter-

ritorial, designadameÍrte no âmbito dos Programas de Âção Social promovidos pelo Muni-

cípio de Pombal, ou naqueles em que o mesmo se haja constituído parceiro.

CAPÍTULO il
Da concretização da delegação de competências

Cláusula 2."

fnrcwenção social

O exetcício das competências delegadas consubstanciat-se-â nal.

a). Garunta de gestão das ações sociais do Município, assim como no planeamento

e execução das políticas municipais definidas nesse âmbito;

b). Promoção, em amiculação com â tede social, da elaboraçã.o, atualização e divul-

gação do Diagnóstico e Plano de Desenvolvimento Social do concelho;

c).Ptestaçáo de apoio àcnação de estruturas sociais;

d). Pancipação ra planificação estratégica da intervenção social local;

e). Cooperação no planeamento integrado e sistemático do desenvolvimento social

potenciando sine6'ias, competências e recutsos a nível local;

fl.Dnamizaçáo da Comissão Social de Freguesia;

§. Stnahzação das situações de pobteza e exclusão social, definindo propostas de

zttação;

h).Promoção de mecanismos de rentabilização dos ÍecuÍsos existentes;

y'. Desenvolvimento de ações de informação e outras iniciativas que visem uma

melhot consciência coledva dos problemas sociais;

j). Fomento da adesão de novos membros p^Í^ 
^ 

Comissão Social de Freguesia.

tÍturo rr

DOS RECURSOS

CAPÍTULO T
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E
I

Recutsos Matedais

Cláusula 3.'

Recutsos Materiais

Os recutsos mateÍiais pàÍa 
^ 

coflcretiz ção da presente delegação de competências

corÍesponderão àqueles de que a Segunda Outorgante iá dispôe.

CAPÍTULO U
Recutsos Financeiros

Cláusula 4.'

Recursos Financeitos

1. Os recursos fmanceitos a atribuir pela PrimeLa Outorgante, destinados ao cum-

primento do conftato poÍ parte da Segunda OutoÍgante, traduzir-se-ão no pagamento de

quantia equivalente a 80o/o dos encargos (remuneraçã,o e demais contribúções devidas) a

supoÍtar com a contratação de um trabalhador, com a categoia de técnico superior, na

posição temuneratóia 02, no nível temuneratório 015, que ascendem âo valor mensal de €

7.467,26 (mil quatrocentos e sessenta e sete euÍos e vinte e seis cêntimos), perfazendo o

montante global anual de € 17.607,72 (dezassete mil seiscentos e sete euÍos e doze cênti-

mos).

2. O pagamento das quantias a que se Íepottâ o número antedor ficará sujeito à

comprovada contratação do recuÍso humano, nos termos definidos na cláusula seguinte.

3. A importàncta a que se refete o númem I será transferida p^raa Segunda Outor-

gante em tranches trimestrais, a tet lugar nos meses de janeiro, abril, iulho e outubro.

4. Os recursos ftnanceiros a que se alude na presente cláusula encontram-se previs-

tos no Plano de Âtividades Municipais, no objetivo 4.2.5-,projeto de ação 03, com a classi-

frcação económica 02 / 04050102.

CAPÍTULO ilI
Recutsos lfumanos
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Cláusula 5."

Recutsos lfumanos

O recrutamento de ÍecuÍsos humanos, com formação académica ta área do serviço

social ou âfün, p^Í^ a concretização da delegação de competências operada no pÍesente

instrumento, frcará 
^ 

c rgo da Segunda Outotgante, que poderâ optar pela modalidade de

contratação que se venha a revelar mais adequada ao frm a ptosseguir.

rÍruro rn
DOS DIREITOS E OBRIGAçÕNS DAS PARTES

CAPÍTULO I
Direitos e Obdgações da Ptimein OutoÍgante

Cláusula 6."

Direitos da Primeita Outotgante

Constituem direitos da Primeira Outorgante:

a). Aprecizr a adequação dos serviços prestados pela Segunda Outorgante;

b). Sohcitar à Segunda Outorgante informações que entenda por conveniente, nos

temos da Cláusala / 2";

y'. Apresentar à Segunda Outorgante sugestões e propostas, no âmbito das reuniões

previstas no número / da Cl.áusula 10".

Cláusula 7.'

Obtigações da Primeira Outotgante

No âmbito do presente coÍltÍato, a Primeira Outorgante obdga-se a:

a)Yenficar o cumprimento do contÍato nos temos da Cláusala 12";

b). Efetuar o âcomPanhamento local da ptestação de serviços;

). Transfent parz. ^ 
Segunda Outorgante os Íecursos financeiros necessários ao

exercício das competências delegadas, conforme definido to nrimero 3 da Cláusala 1'-

CAPÍTULO il
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Dircitos e Obdgações da Segunda Outotgante

Cláusula 8."

Dircitos da Segunda OutoÍgarrte

Constituem direitos da Segunda Outorgante:

a). Soltcitar à Primeira Outorgante o apoio que se afigute necessário ao cumprimen-

to das competências que lhe são afetas por força do presente contÍâto;

á/. Receber atempadamente â transferência das verbas apuadas nos termos da Cláu-

sula 4o, com a periodicidade aí definida.

Cláusula 9.'

Obrigações da Seganda Outorgante

No âmbito do presente contÍâto, a Segunda Outorgante frcz obigada a:

a), Exercer as competências delegadas de forma eficiente e eftczz, na estrita obser-

vàncía de critérios de equilíbrio e economia de recursos;

b). Prestar as informações que a Primeira Outorgante soücite, nomeadamente no

que respeite aos atos praticados no exercício das competências delegadas;

). Dar conhecimento, no pr^zo de 15 (quinze) dias, à Primefua Outorgante de toda

e qualquer situação de que tenha conhecimento e que possa vir a prejudicar, impedir, tomar

mais onetoso ou dificil o exercício das competências delegadas;

/. Remetet à Primefua Outorgante documento comprovativo da conüatação dos

recursos humanos, independentemente da modalidade adotada, pat^ efeitos do cumpri-

mento do disposto na Cláusala 5'.

rÍruro ry
DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

CAPÍTULO I
Acompanhamento da execução

POMBAL

À

1

V

Cláusula 10."
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Acompanhamento da Execução

1. No sentido de garanú uma melhor aractlação entÍe as autatqüas poderá, sem-

pÍe que tal se afigure necessário, haver lugar à rcaltzação de teuniões entÍe representantes

das partes outoÍgantes.

2. O interlocutor designado pela Primeila Outorgatte para acompânhamento da

execução do presente contrato será o Vereador com o Pelouro ao qual esteia afeta a função

da Ação Social, sem preiúzo da possibiüdade de indicação de pessoa diversa por parte

daquela.

Cláusula 11."

Casos utgentes

Â Segunda Outorgânte deve comunicar à Primeira Outotgante, imediatamente, poÍ

contâcto pessoal e/ou por escrito, a ocorrência de qualquer facto que, de forma imprevisí-

vel, afete ou possa afetar de forma significativa o exetcício das competências delegadas.

Cláusula 12.'

Verifrcação do cumprimento do obieto do contato

Â Primeira Outorgante pode verificâr o cumprimento do contrato, bem como exi-

gÍ que lhe sejam facultadas informações e/ou documentos que considere necessários.

TÍTULo v
DrsPosrÇÔBs ceners

CAPÍTALO T

Vigência, modifrcação e cessação do contato

Cláusula 13."

Vigência

O período de vigência do contrato coincide com a duração do mandato da Assem-

bleia Municipal de Pombal, salvo casos excecionais, devidamente fundamentados, e sem

preiúzo do disposto to númem 2 da Cláusula l6'.
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Cláusula 14."

Modiíicação

1. O presente contrato pode set modificado, por âcofdo entre as partes, sempre que

se verifique que as circunstâncias em que as mesmas fundaram os termos em que operulJrz a

delegação de competências tenham sofrido uma altetação anormal e imprevisível, e desde

que a exigência das obrigações por si assumidas afete gtavemente os princípios da prosse-

cução do intetesse público, da continüdade da prestação do serviço público, e da necessi-

dade e suficiência dos recursos.

2. Â modificaçáo do contrato revesúá a forma escrita.

Cláusula 15.'

Revogação

1. Âs partes podem, por mútuo acordo, revogaÍ o presente contÍato de delegação

de competências.

2. A revogação do contrato revesúá a fotma escrita.

Cláusula 16.'

Cessação

1. O contrato caduca nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo

período de vigência, de acotdo com o disposto na Cláunla l3', exúr.gtindo-se as relações

contratuais existentes entÍe as partes.

2. O conúato Íenovar-se-á após a instalação da Âssembleia Municipal de Pombal,

não determinando z mudança dos tinrlares dos órgãos do Município de Pombal e da União

das Freguesias de Santiago e São Simão de Litém e Âlbergaria dos Doze, a sua caducidade,

salvo se aquele óryP'o delibetativo autonzar a denúncia deste contrato, no ptazo de 6 (seis)

meses após a sua instalação.

3. O presente contÍato pode ainda cessaÍ por resolução quando se verifique:

a/ Incumprimento definitivo por facto imputável a uma das Outorgantes;

b) Por razões de relevante intetesse público devidamente fundamentado.

4. Quando a resolução do contrato tenha por fundamento a a/inea b) do numero

anterior, a Primeira Outorgante deve demonstrar que da mesma resultam preenchidos os

reqúsitosprevistosnasalíneasa)addon.'3doartigoí/5.'doAnexoldal-,ein."75f20t3,de

l2 de setembrv.
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5. A cessação do contÍato não poderá, em caso algum, colocat em causa a continú-

dade do serviço púbüco, cabendo à Primefua Outorgante o exercício das competências para

as quais o contÍato tenha deixado de vigotar.

CAPÍTULO il
Comunicações, pruzos e foro competente

Cláusula 17."

Forma das comunicações e notificações

1. Âs comunicações e as notificações enúe âs pârtes outorgantes serão efetuadas

por escdto e remeddas via coreio eletrónico, com recibo de enttega e leitura, paÍ^ o respe-

tivo endereço, identificado no presente instrumento, sem ptejúzo da possibiüdade de

sefem acordadas outtas Íegfas.

2. Qualquer alteraçào das informações de contacto constantes do presente contÍâto

deverá ser comunicada, pot escrito, à outra parte.

Cláusula 18.'

Contagem dos prazos

Os prazos ptevistos neste contÍato são contínuos.

Cláusula 19."

Foto competente

Para a resolução de quaisquer ütígios enúe as partes sobre a interptetação e execu-

ção deste cofltÍato de delegação de competências será competente o Tribunal Administrati-

vo e Fiscal de Leiria, com expÍessa tenúncia a qualquer outro.

CAPÍTULO ilI
Forma, Direito aplicável e entada em YigoÍ

Cláusula 20."

Forma do contÍato

t0
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O presente contÍato de delegação de competências é celebrado por escrito, sendo

composto pelo respetivo clausulado.

Cláusula 21.'

Direito apücável

1. Na execução do contÍato ora firmado deverão ser obseryados:

a)Todo o clausulado;

b) A lli n.' 75 / 201 ), de 12 de setembru e o Anexo I da mesma, e

c)O Demto-l-,ei n'. I l5/ 2006, fu 14 dejunho.

2. Subsidiariamente, e por força da lei, observar-se-ão, ainda as disposições constan-

tes do Códtgo do Pmcediruento Administratiao.

Clántsula22."

Entada em uigor

O ptesente contrato interadministradvo entra em vigot após a sua aprovação pela

Assembleia de Freguesia e pela Âssembleia Municipal.

Pombal,23 de junho de2077

Pela Primeira Outorgante,

(A1lanrcl Heniqrut Nogueira Matos, na qulidade de Prcsidente da funta da Uaião das Fnguuiat de SanÍiago e São Sinão

de Litén e Albergaia dos Dory)

na qrulidzde de Pnsideníe da Câmara Mtnicipal de Ponbal)

II
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União das Freguesias de Santiago e S. Simão de Litóm

.IunÍu de Freguasia

Extrato de ata

e Albergaria dos Doze

ATA NO6/2017- REUNIAO EXTRAORDINARIA
DA JUNTA DE FREGUESIA DA UNTÃO DAS
FREGUESIAS DE SANTIAGO DE LITÉMí S.

sIMÃo DE LITÉM E ALBERGARIA Dos DozE,
CELEBRADA EM VINTE DE ABRIL DE DOIS
MIL E DEZASSETE.

-----------Ao vigésimo dia do mês de abril do ano dois mil e dezassete; pelas

dezanove horas, no edifício da Junta de Freguesia em Albergaria dos Doze, teve

lugar uma reunião extraordinária da lunta de Freguesia; estando presentes: o

presidente - Manuel Henriques Nogueira Matos, a secretária Maria Emília

Nogueira da Silva Junqueira, o tesoureiro Armenio da Costa Gameiro e os

vogais Manuel Gameiro Jorge e Guilherme Manuel Gameiro Domingues.------

poNTo QUATRO - ANÁrrSE DTSCUSSÂO E VOTAçÃO DA MTNUTA DE

CONTRATO INTERADMINISTMTIVO NO ÂMBITO DA

AçÃO SOCTAL - Comissões Sociais de Freguesia;----

O executivo analisou e deliberou aproyar por unanimidade e

por minuta, a minuta de Contrato Interadministrativo no Âmbito da Ação

Social - Comissões Sociais de Freguesia, uma vez que através de programas de

ação social e projetos a nível local, prevê a criação de estratégias mais eficazes

e eficientes, conducentes à melhoria das condições de vida de idosos,

deficientes e outras pessoas carenciadas do concelho. Esta deliberação, bem

como a minuta que a sustenta, será apresentada em Assembleia de

Freguesia, para apreciação e votação

O Prcsidente da Junta de Freguesia:
\r

-U-l-- --_t.."...-_--

(Manuel Henriques tlogueira da Matos)
Contribuinte n" 510 839 549. ut.santiago.sslitem.albcÍgaria? gmâil.com

Edificio da Junta de Freguesia . Estrada Nâiional l.ó. 3100ó82 Santiago de Lirém . Telefone: 236 939 425
Rua da lgeja - 3100-724 São Simào de Litém . Telefone: 236 939 699. Fax: 236 023 307

Rua da Es.ola - 3100-0tl AlberSaria dos Doze . Telefone: 236 931 865
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União das Freguesias de Santiago e S. Simão de Litém e Albergaria dos Doze
Assembleia de F re guesia

Extrato da Ata

Aos vinte e sete dias do mês de abril do ano de dois mil e dezassete, pelas vinte e

uma horas e trinta minutos reuniu, na Casa da Cultura, em Santiago de Litém, a

Assembleia de Freguesia com a presença de todos os seus membros à exceção de Ana

Paula Ferreira Carvalho e Carlos António Gameiro Lopes tendo, entre outros, como

ponto na Ordem de Trabalhos: Apreciação discussão e votação da proposta de

Contrato Interadministrativo com a Câmara Municipal de Pombal (no âmbito da

Ação Social - criação de comissões Sociais da Freguesia).

Após apresentação da proposta, por parte do senhor Presidente da Junta de Freguesia,

e de várias questões colocadas pelos membros da Assembleia, o Presidente da mesa

colocou a mesma a votação tendo esta sido aprovada por maioria, com dez votos a

favor e uma abstenção

Albergaria dos Doze, 3 de maio de 2017 .

de Freguesia

da Costa Neves, Lic.)




